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RESUMO 

Este artigo analisa o direito ambiental no contexto do desmatamento da Amazônia e suas implicações para 

a conservação da onça-pintada (Panthera onca). A pesquisa abrange a revisão de legislações ambientais 

brasileiras, como o Código Florestal e a Lei de Crimes Ambientais, e a avaliação do impacto de atividades 

ilegais, como o garimpo, na biodiversidade amazônica. São discutidos os desafios na aplicação das leis, a 

importância da educação ambiental e da cooperação internacional, e a necessidade de políticas públicas 

eficazes para proteger a floresta amazônica e suas espécies ameaçadas. Conclui-se que a preservação da 

Amazônia depende de esforços coordenados entre governos, ONGs, empresas e comunidades locais para 

promover o desenvolvimento sustentável e a responsabilidade ambiental. 
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ABSTRACT 

This article analyzes environmental law in the context of Amazon deforestation and its implications for the 

conservation of the jaguar (Panthera onca). The research encompasses a review of Brazilian environmental 

legislation, such as the Forest Code and the Environmental Crimes Law, and an assessment of the impact 

of illegal activities, such as illegal mining, on Amazonian biodiversity. Challenges in law enforcement, the 

importance of environmental education and international cooperation, and the need for effective public 

policies to protect the Amazon rainforest and its endangered species are discussed. It concludes that the 

preservation of the Amazon depends on coordinated efforts between governments, NGOs, companies, and 

local communities to promote sustainable development and environmental responsibility. 

 

Keywords: Environmental Law; Amazon; Jaguar; Illegal Mining; Environmental Education. 

 

1 INTRODUÇÃO 

O direito ambiental é um ramo essencial do direito que visa a proteção e a conservação do meio 

ambiente, assegurando o desenvolvimento sustentável e a preservação dos recursos naturais para as 

gerações presentes e futuras. No contexto brasileiro, a Amazônia desempenha um papel crucial devido à 

sua vasta biodiversidade e importância ecológica. No entanto, a região enfrenta graves ameaças, como o 

desmatamento, as queimadas e as atividades ilegais de garimpo, que impactam diretamente a fauna e a flora 

local. Um dos maiores predadores da Amazônia, a onça-pintada (Panthera onca), está particularmente em 

risco de extinção devido à destruição de seu habitat e à caça retaliatória por parte de caçadores (Costa, 

2018). 

O objetivo geral deste estudo é analisar o impacto do desmatamento e das atividades ilegais na 

Amazônia sobre a onça-pintada, destacando a importância do direito ambiental na proteção dessa espécie. 

Para atingir esse objetivo, os seguintes objetivos específicos foram definidos: (1) Examinar a relação entre 

o desmatamento, as queimadas e a redução do habitat da onça-pintada; (2) Investigar a prática do abate 

retaliatório de onças-pintadas por caçadores e suas causas; (3) Avaliar a estimativa de vida das onças-

pintadas em função da degradação ambiental na Amazônia; (4) Analisar o desrespeito à legislação ambiental 

e o impacto do garimpo ilegal na preservação da onça-pintada; (5) Propor medidas de conservação e 

políticas públicas para proteger a onça-pintada e combater o desmatamento e as atividades ilegais na 

Amazônia. 

O problema de pesquisa que orienta este estudo é: como o direito ambiental pode ser eficazmente 

utilizado para combater o desmatamento e as atividades ilegais na Amazônia, protegendo a onça-pintada 

da extinção? A investigação deste problema permitirá identificar as falhas na aplicação da legislação 
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ambiental e propor soluções para fortalecer a proteção legal e a fiscalização, contribuindo para a 

preservação da Amazônia e de sua fauna. 

A justificativa para este estudo reside na necessidade urgente de preservar a biodiversidade da 

Amazônia e garantir a sobrevivência de espécies ameaçadas, como a onça-pintada. A destruição do habitat 

natural e a caça retaliatória representam uma ameaça significativa para a continuidade dessas populações. 

Além disso, a proteção da onça-pintada é essencial para manter o equilíbrio ecológico da região, uma vez 

que este predador desempenha um papel crucial na manutenção das cadeias alimentares e da saúde dos 

ecossistemas (Silva, 2020). 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 DIREITO AMBIENTAL E O DESMATAMENTO DA AMAZÔNIA 

O direito ambiental é um campo do direito que se dedica à proteção do meio ambiente e à promoção 

do desenvolvimento sustentável. No Brasil, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, estabelece 

que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (Brasil, 1988). No 

contexto da Amazônia, essa proteção se torna crucial devido à sua importância global em termos de 

biodiversidade e regulação climática (Silva, 2020). 

A Amazônia é uma das regiões mais afetadas pelo desmatamento no Brasil. As causas do 

desmatamento incluem a expansão agrícola, a pecuária, a extração de madeira e atividades ilegais, como o 

garimpo. Essas atividades não apenas destroem vastas áreas de floresta, mas também contribuem para a 

fragmentação do habitat, afetando negativamente a fauna e a flora da região (Pereira, 2019). O impacto do 

desmatamento na Amazônia é devastador, resultando na perda de biodiversidade, na alteração dos ciclos 

hidrológicos e no aumento das emissões de gases de efeito estufa. 

A legislação ambiental brasileira, como o Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), estabelece 

diretrizes para a proteção das florestas e o uso sustentável dos recursos naturais. No entanto, a 

implementação dessas leis enfrenta desafios significativos devido à falta de fiscalização eficaz e à pressão 

econômica sobre a terra. A criação de áreas protegidas, como reservas biológicas e parques nacionais, é 

uma das estratégias utilizadas para conservar a Amazônia, mas a eficácia dessas medidas depende da 

capacidade de monitoramento e do cumprimento das normas estabelecidas (Rodrigues, 2019). 

O desmatamento na Amazônia tem implicações diretas para a fauna, especialmente para espécies 

ameaçadas como a onça-pintada (Panthera onca). A perda de habitat reduz as áreas disponíveis para a caça 

e a reprodução, levando a um declínio populacional significativo. Além disso, a fragmentação da floresta 

isola as populações de onças-pintadas, diminuindo a diversidade genética e aumentando o risco de extinção 

local (Costa, 2018). 
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As queimadas, muitas vezes associadas ao desmatamento, agravam ainda mais a situação. Elas não 

apenas destroem grandes áreas de floresta, mas também liberam grandes quantidades de carbono na 

atmosfera, contribuindo para as mudanças climáticas. As onças-pintadas, que dependem de grandes 

territórios contínuos para caçar e se reproduzir, são particularmente vulneráveis às mudanças no uso do solo 

e ao aumento da frequência e intensidade das queimadas (Ferreira, 2021). 

A proteção da Amazônia e de suas espécies exige uma abordagem integrada que combine a aplicação 

rigorosa da legislação ambiental com estratégias de conservação que envolvam as comunidades locais. 

Programas de manejo sustentável, iniciativas de reflorestamento e a promoção de atividades econômicas 

alternativas que não dependam do desmatamento são essenciais para garantir a preservação da floresta e da 

biodiversidade (Oliveira, 2019). 

A cooperação internacional também desempenha um papel crucial na proteção da Amazônia. A 

floresta amazônica é um patrimônio global, e sua conservação é de interesse de toda a humanidade. Acordos 

internacionais e o apoio financeiro para projetos de conservação podem fortalecer os esforços nacionais e 

garantir que a Amazônia continue desempenhando seu papel vital na regulação climática e na manutenção 

da biodiversidade (Mendes, 2020). 

A educação ambiental é outro componente fundamental para a proteção da Amazônia. A 

conscientização sobre a importância da floresta e os impactos negativos do desmatamento pode mobilizar 

a sociedade para apoiar políticas de conservação e adotar práticas sustentáveis. A inclusão de temas 

ambientais nos currículos escolares e campanhas de sensibilização pública são estratégias eficazes para 

promover a responsabilidade ambiental entre as novas gerações (Santos, 2020). 

Em conclusão, o direito ambiental oferece um quadro legal essencial para a proteção da Amazônia, 

mas a eficácia dessa proteção depende da implementação e fiscalização rigorosa das leis. A conservação da 

floresta e a proteção de espécies ameaçadas, como a onça-pintada, requerem uma abordagem multifacetada 

que envolva políticas públicas eficazes, participação comunitária, cooperação internacional e educação 

ambiental. Somente através de um esforço coletivo será possível garantir a preservação deste ecossistema 

vital para as futuras gerações. 

 

2.2 ONÇA-PINTADA COM RISCO DE EXTINÇÃO 

A onça-pintada (Panthera onca) é o maior felino das Américas e desempenha um papel fundamental 

nos ecossistemas onde vive, atuando como predador de topo e regulando as populações de outras espécies. 

No entanto, a onça-pintada está atualmente classificada como quase ameaçada pela União Internacional 

para a Conservação da Natureza (IUCN), e no Brasil, é considerada vulnerável devido à destruição de seu 

habitat, à caça e aos conflitos com seres humanos (Silva, 2020). 
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A importância ecológica da onça-pintada não pode ser subestimada. Como predador de topo, ela 

ajuda a manter o equilíbrio das populações de suas presas, o que, por sua vez, mantém a saúde e a 

biodiversidade dos ecossistemas. A presença da onça-pintada indica um ambiente saudável e bem 

preservado, tornando-a uma espécie-chave para a conservação da Amazônia (Ferreira, 2021). 

A perda de habitat é a principal ameaça à sobrevivência da onça-pintada. O desmatamento para a 

agricultura, pecuária e atividades ilegais como o garimpo reduz drasticamente as áreas onde essas onças 

podem viver e caçar. A fragmentação do habitat resulta em populações isoladas, o que diminui a diversidade 

genética e aumenta a vulnerabilidade a doenças e outros fatores de extinção (Oliveira, 2019). 

Além da destruição de habitat, as onças-pintadas também enfrentam a ameaça da caça retaliatória. 

Em muitas áreas, os fazendeiros e agricultores matam onças-pintadas em resposta a ataques a gado e outras 

criações. Esses conflitos entre humanos e onças-pintadas são exacerbados pela expansão das atividades 

humanas em áreas florestais, que aumenta o contato e os confrontos entre as espécies (Santos, 2020). 

A conservação da onça-pintada exige esforços coordenados para proteger e restaurar seu habitat, 

bem como para mitigar os conflitos com seres humanos. Programas de conservação que promovem a 

coexistência entre onças-pintadas e comunidades humanas, através de medidas como a compensação por 

perdas de gado e a educação ambiental, são essenciais para reduzir a caça retaliatória e proteger a espécie 

(Costa, 2018). 

As iniciativas de conservação também devem incluir a criação e manutenção de áreas protegidas 

que garantam corredores ecológicos, permitindo que as onças-pintadas se movam livremente entre 

diferentes áreas de floresta. Esses corredores são cruciais para manter a conectividade das populações e 

preservar a diversidade genética (Pereira, 2019). 

A pesquisa científica desempenha um papel vital na conservação da onça-pintada. Estudos sobre a 

ecologia, comportamento e genética das onças-pintadas fornecem informações essenciais para desenvolver 

estratégias de conservação eficazes. Monitoramento contínuo e avaliações periódicas das populações de 

onças-pintadas são necessários para adaptar as estratégias de conservação às mudanças nas condições 

ambientais e nas ameaças (Mendes, 2020). 

A colaboração entre governos, ONGs, cientistas e comunidades locais é fundamental para o sucesso 

das iniciativas de conservação. Projetos que envolvem as comunidades locais na proteção das onças-

pintadas e na gestão sustentável dos recursos naturais podem criar um sentido de responsabilidade 

compartilhada e aumentar o apoio às medidas de conservação (Rodrigues, 2019). 

Em conclusão, a onça-pintada está em risco de extinção devido à perda de habitat, à caça retaliatória 

e aos conflitos com seres humanos. A proteção dessa espécie exige uma abordagem multifacetada que 

combine a criação de áreas protegidas, a promoção da coexistência entre humanos e onças-pintadas, e a 
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pesquisa científica. Somente através de esforços coordenados e contínuos será possível garantir a 

sobrevivência da onça-pintada e a preservação dos ecossistemas da Amazônia. 

 

2.3 POPULAÇÃO DE ONÇAS-PINTADAS NA AMAZÔNIA E O ABATE POR RETALIAÇÃO DE 

CAÇADORES 

A população de onças-pintadas na Amazônia enfrenta um declínio significativo devido a diversas 

ameaças antropogênicas, entre as quais se destaca o abate por retaliação. Este fenômeno ocorre 

principalmente quando as onças atacam rebanhos de gado, levando os fazendeiros a retaliar contra os 

predadores para proteger seus animais. Esse conflito homem-fauna é um dos principais desafios para a 

conservação da espécie e para a aplicação eficaz das leis ambientais no Brasil. 

O Código Penal Brasileiro, em seu artigo 29 da Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998), 

prevê sanções para quem mata, persegue, caça ou apanha espécimes da fauna silvestre sem a devida 

permissão, licença ou autorização da autoridade competente (Brasil, 1998). No entanto, a aplicação dessas 

normas enfrenta dificuldades devido à falta de fiscalização eficaz e à pressão econômica sobre as áreas 

rurais, onde a criação de gado é uma atividade econômica predominante (Pereira, 2019). 

A prática do abate retaliatório não apenas viola as leis ambientais, mas também ameaça a 

biodiversidade e a integridade dos ecossistemas amazônicos. As onças-pintadas desempenham um papel 

crucial como predadores de topo, ajudando a controlar as populações de outras espécies e a manter o 

equilíbrio ecológico. A eliminação desses predadores pode levar a desequilíbrios ecológicos significativos, 

afetando outras espécies e o próprio habitat (Silva, 2020). 

Para mitigar o conflito entre fazendeiros e onças-pintadas, é fundamental a implementação de 

políticas públicas que promovam a coexistência pacífica entre humanos e fauna silvestre. Uma abordagem 

eficaz é a compensação financeira para os fazendeiros que perdem gado devido a ataques de onças-pintadas. 

Este tipo de programa pode reduzir a motivação para o abate retaliatório e incentivar práticas de manejo 

que protejam tanto os rebanhos quanto os predadores (Oliveira, 2019). 

Além disso, programas de educação ambiental que informem os fazendeiros sobre a importância 

ecológica das onças-pintadas e sobre métodos de proteção dos rebanhos podem ser eficazes. Técnicas como 

a instalação de cercas elétricas, o uso de cães de guarda e a implementação de práticas de manejo que 

reduzam o risco de ataques são exemplos de medidas que podem ser adotadas (Ferreira, 2021). 

A criação de corredores ecológicos é outra estratégia importante para a conservação das onças-

pintadas. Esses corredores permitem que as onças se desloquem entre diferentes áreas de floresta, 

aumentando suas chances de encontrar alimento e parceiros reprodutivos, e reduzindo o risco de isolamento 

genético. A legislação brasileira, através do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), já 
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prevê a criação de áreas protegidas, mas é necessário fortalecer a implementação e a fiscalização dessas 

áreas (Rodrigues, 2019). 

A cooperação entre o setor público, organizações não-governamentais e as comunidades locais é 

essencial para o sucesso dessas iniciativas. Projetos colaborativos que envolvam todos os stakeholders 

podem criar soluções mais sustentáveis e eficazes para o problema do abate retaliatório e para a conservação 

das onças-pintadas (Mendes, 2020). 

Em conclusão, a população de onças-pintadas na Amazônia está ameaçada pelo abate retaliatório, 

uma prática que viola a legislação ambiental brasileira e compromete a biodiversidade da região. A 

implementação de políticas públicas de compensação, programas de educação ambiental e a criação de 

corredores ecológicos são estratégias essenciais para mitigar esse conflito e promover a coexistência entre 

humanos e onças-pintadas. Somente através de esforços coordenados e contínuos será possível proteger 

essa espécie icônica e garantir a integridade dos ecossistemas amazônicos. 

 

2.4 ESTIMATIVA DE VIDA DAS ONÇAS-PINTADAS E A RELAÇÃO COM O DESMATAMENTO E 

AS QUEIMADAS NA AMAZÔNIA 

A expectativa de vida das onças-pintadas na natureza pode variar significativamente, mas 

geralmente é de aproximadamente 12 a 15 anos. No entanto, essa estimativa pode ser severamente reduzida 

devido a fatores ambientais adversos, como o desmatamento e as queimadas na Amazônia. Esses fatores 

não apenas destroem o habitat das onças-pintadas, mas também afetam a disponibilidade de presas e 

aumentam o risco de conflitos com humanos (Silva, 2020). 

O desmatamento na Amazônia, impulsionado pela expansão agrícola, pecuária e atividades ilegais, 

como o garimpo, resulta na perda de grandes áreas de floresta. Essa destruição de habitat fragmenta as 

populações de onças-pintadas, dificultando a busca por alimento e parceiros reprodutivos. A fragmentação 

também leva ao isolamento genético, o que pode resultar em uma menor diversidade genética e uma maior 

vulnerabilidade a doenças e outras ameaças (Pereira, 2019). 

As queimadas, que muitas vezes ocorrem como parte do processo de desmatamento, têm efeitos 

devastadores tanto imediatos quanto de longo prazo. As queimadas destroem o habitat e as presas das onças-

pintadas, forçando esses predadores a se deslocarem para áreas mais seguras, onde o risco de conflitos com 

humanos é maior. Além disso, as queimadas liberam grandes quantidades de carbono na atmosfera, 

contribuindo para as mudanças climáticas, que podem alterar os ecossistemas de maneira que afete 

negativamente a sobrevivência das onças-pintadas (Ferreira, 2021). 

A legislação ambiental brasileira, como o Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), inclui disposições 

que visam proteger a vegetação nativa e promover a recuperação de áreas degradadas. No entanto, a eficácia 

dessas leis depende de sua implementação e fiscalização. A falta de fiscalização adequada permite que o 
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desmatamento e as queimadas ilegais continuem a ocorrer, exacerbando os problemas enfrentados pelas 

onças-pintadas (Rodrigues, 2019). 

Para mitigar os impactos do desmatamento e das queimadas na vida das onças-pintadas, é essencial 

fortalecer a aplicação das leis ambientais e promover iniciativas de conservação. A criação de áreas 

protegidas, como reservas e corredores ecológicos, pode ajudar a preservar o habitat das onças-pintadas e 

facilitar sua movimentação entre diferentes áreas florestais. Essas medidas são cruciais para manter a 

conectividade das populações e preservar a diversidade genética (Oliveira, 2019). 

A restauração de áreas degradadas também é uma estratégia importante. Projetos de reflorestamento 

que envolvem espécies nativas podem ajudar a recuperar o habitat perdido e fornecer áreas seguras para as 

onças-pintadas. Além disso, a promoção de práticas agrícolas e pecuárias sustentáveis pode reduzir a 

pressão sobre as florestas e diminuir a necessidade de desmatamento adicional (Mendes, 2020). 

A cooperação internacional é vital para a conservação da Amazônia e das onças-pintadas. A floresta 

amazônica é um patrimônio global, e sua preservação é de interesse mundial. Acordos internacionais e 

apoio financeiro para projetos de conservação podem fortalecer os esforços nacionais e garantir que a 

Amazônia continue desempenhando seu papel vital na regulação climática e na manutenção da 

biodiversidade (Santos, 2020). 

Finalmente, a educação ambiental é fundamental para sensibilizar a sociedade sobre a importância 

da conservação da Amazônia e da proteção das onças-pintadas. Programas educativos que informam sobre 

os impactos do desmatamento e das queimadas podem mobilizar a sociedade para apoiar políticas de 

conservação e adotar práticas sustentáveis. A inclusão de temas ambientais nos currículos escolares e 

campanhas de sensibilização pública são estratégias eficazes para promover a responsabilidade ambiental 

entre as novas gerações (Costa, 2018). 

Em conclusão, o desmatamento e as queimadas na Amazônia têm um impacto significativo na 

expectativa de vida das onças-pintadas, exacerbando os desafios de conservação dessa espécie. A aplicação 

rigorosa das leis ambientais, a criação de áreas protegidas, a restauração de áreas degradadas e a promoção 

da educação ambiental são estratégias essenciais para garantir a sobrevivência das onças-pintadas e a 

preservação da Amazônia. 

 

2.5 O DESRESPEITO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL E O GARIMPO ILEGAL NA AMAZÔNIA 

O garimpo ilegal na Amazônia é uma atividade que causa enormes danos ambientais e sociais, 

violando diversas legislações ambientais brasileiras. O Código Penal Brasileiro e a Lei de Crimes 

Ambientais (Lei nº 9.605/1998) estabelecem sanções para atividades que causam degradação ambiental, 

incluindo o garimpo ilegal. No entanto, a fiscalização inadequada e a falta de recursos dificultam a aplicação 

efetiva dessas leis, permitindo que o garimpo ilegal prospere (Brasil, 1998). 
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O garimpo ilegal não apenas destrói grandes áreas de floresta, mas também contamina os rios com 

mercúrio e outros produtos químicos usados no processo de extração de ouro. Essa contaminação tem 

impactos devastadores sobre a fauna aquática e as comunidades ribeirinhas, que dependem dos rios para 

sua subsistência. O mercúrio é altamente tóxico e pode causar sérios problemas de saúde para os humanos 

e para a vida selvagem (Silva, 2020). 

A legislação brasileira, incluindo o Código Florestal e a Política Nacional de Meio Ambiente, prevê 

a criação de unidades de conservação e áreas protegidas para preservar a biodiversidade e os recursos 

naturais. No entanto, a presença do garimpo ilegal em áreas protegidas demonstra a fragilidade da aplicação 

dessas leis. A falta de fiscalização eficaz e a corrupção em alguns setores agravam o problema, permitindo 

que atividades ilegais continuem a ocorrer sem punição adequada (Pereira, 2019). 

O impacto do garimpo ilegal sobre a onça-pintada é particularmente preocupante. A destruição de 

habitat causada pelo garimpo reduz as áreas disponíveis para a caça e a reprodução, forçando as onças-

pintadas a se deslocarem para outras áreas, onde o risco de conflitos com humanos é maior. Além disso, a 

contaminação dos rios afeta a cadeia alimentar, prejudicando as presas das onças e, consequentemente, a 

própria sobrevivência desses predadores (Ferreira, 2021). 

Para combater o garimpo ilegal, é essencial fortalecer a fiscalização ambiental e garantir que as leis 

existentes sejam rigorosamente aplicadas. A criação de forças-tarefa especializadas e o uso de tecnologia, 

como satélites e drones, podem ajudar a monitorar áreas remotas e detectar atividades ilegais. Além disso, 

é necessário aumentar a punição para crimes ambientais e garantir que os infratores sejam responsabilizados 

por seus atos (Oliveira, 2019). 

A participação das comunidades locais é crucial na luta contra o garimpo ilegal. As comunidades 

ribeirinhas e indígenas muitas vezes são as primeiras a sofrer os impactos das atividades de garimpo. 

Projetos de desenvolvimento sustentável que oferecem alternativas econômicas viáveis para essas 

comunidades podem reduzir a dependência do garimpo e promover a conservação ambiental. A educação 

e a conscientização sobre os impactos negativos do garimpo também são fundamentais para mobilizar a 

sociedade e fortalecer a resistência contra essas atividades ilegais (Rodrigues, 2019). 

A cooperação internacional é igualmente importante. A Amazônia é uma questão de interesse global, 

e a colaboração entre países pode fortalecer os esforços de conservação. Acordos internacionais que visem 

a proteção da floresta amazônica e a redução da demanda por ouro extraído ilegalmente podem contribuir 

para diminuir as atividades de garimpo ilegal (Mendes, 2020). 

Finalmente, a responsabilidade corporativa também desempenha um papel vital. As empresas que 

compram ouro e outros minerais devem garantir que seus fornecedores não estejam envolvidos em 

atividades ilegais. A implementação de cadeias de suprimento transparentes e a certificação de práticas de 
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mineração sustentável podem ajudar a reduzir a demanda por minerais extraídos ilegalmente e incentivar 

práticas mais responsáveis (Santos, 2020). 

Em conclusão, o garimpo ilegal na Amazônia representa uma grave ameaça ao meio ambiente e à 

biodiversidade, violando diversas legislações ambientais brasileiras. Para combater esse problema, é 

necessário fortalecer a fiscalização, aumentar a punição para crimes ambientais, promover alternativas 

econômicas sustentáveis e fomentar a cooperação internacional. Somente através de um esforço conjunto 

será possível proteger a Amazônia e suas espécies, incluindo a onça-pintada. 

 

2.6 O RISCO DE EXTINÇÃO DAS ONÇAS-PINTADAS E O GARIMPO ILEGAL NA AMAZÔNIA 

O risco de extinção das onças-pintadas (Panthera onca) na Amazônia está intimamente ligado ao 

garimpo ilegal, uma atividade que causa destruição em larga escala do habitat natural desses predadores. A 

extração ilegal de ouro e outros minerais envolve o desmatamento de grandes áreas de floresta e a 

contaminação dos rios com mercúrio, um metal pesado altamente tóxico. Esses impactos não apenas 

destroem o habitat das onças-pintadas, mas também afetam toda a cadeia alimentar, colocando em risco a 

biodiversidade da região (Silva, 2020). 

O garimpo ilegal viola diversas legislações ambientais brasileiras, incluindo o Código Florestal e a 

Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998), que estabelecem sanções para atividades que causam 

degradação ambiental. No entanto, a aplicação dessas leis é frequentemente dificultada pela falta de 

fiscalização adequada e pela extensão remota das áreas afetadas, tornando a atividade ilegal uma prática 

comum e difícil de controlar (Brasil, 1998). 

A destruição do habitat causada pelo garimpo ilegal força as onças-pintadas a se deslocarem para 

áreas menos afetadas, aumentando a competição por recursos e o risco de conflitos com humanos. A 

fragmentação do habitat também leva ao isolamento genético das populações de onças, reduzindo sua 

diversidade genética e aumentando sua vulnerabilidade a doenças e outras ameaças (Pereira, 2019). 

Além do impacto direto no habitat, a contaminação dos rios com mercúrio afeta a saúde das onças-

pintadas e de outras espécies que dependem desses corpos d'água. O mercúrio pode se bioacumular na 

cadeia alimentar, afetando os peixes que são presas das onças-pintadas. A exposição contínua ao mercúrio 

pode causar problemas neurológicos e reprodutivos, comprometendo ainda mais a sobrevivência das 

populações de onças-pintadas (Ferreira, 2021). 

Para enfrentar o garimpo ilegal e proteger as onças-pintadas, é essencial fortalecer a fiscalização 

ambiental e aumentar as penalidades para atividades ilegais. O uso de tecnologias avançadas, como imagens 

de satélite e drones, pode ajudar a monitorar áreas remotas e detectar atividades ilegais em tempo real. A 

criação de unidades de conservação e a proteção de corredores ecológicos também são medidas 
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fundamentais para garantir a conectividade do habitat e a sobrevivência das onças-pintadas (Rodrigues, 

2019). 

A participação das comunidades locais é crucial na luta contra o garimpo ilegal. Iniciativas de 

desenvolvimento sustentável que oferecem alternativas econômicas viáveis para as comunidades 

ribeirinhas e indígenas podem reduzir a dependência do garimpo e promover a conservação ambiental. 

Programas de educação e conscientização sobre os impactos negativos do garimpo podem mobilizar a 

sociedade para apoiar políticas de conservação e adotar práticas mais sustentáveis (Oliveira, 2019). 

A cooperação internacional é igualmente importante para combater o garimpo ilegal na Amazônia. 

A floresta amazônica é um patrimônio global, e sua preservação requer esforços conjuntos de governos, 

ONGs e organismos internacionais. Acordos internacionais que visem a proteção da floresta e a redução da 

demanda por ouro extraído ilegalmente podem contribuir para diminuir as atividades de garimpo ilegal 

(Mendes, 2020). 

 

2.7 POLÍTICAS PÚBLICAS E MEDIDAS DE CONSERVAÇÃO 

As políticas públicas e medidas de conservação são fundamentais para a proteção da biodiversidade 

na Amazônia e para a preservação das espécies ameaçadas, como a onça-pintada (Panthera onca). O Brasil 

possui uma série de instrumentos legais e institucionais destinados à proteção ambiental, que incluem a 

criação de unidades de conservação, a promoção do desenvolvimento sustentável e a implementação de 

programas de educação ambiental. No entanto, a eficácia dessas políticas depende de sua aplicação rigorosa 

e da cooperação entre diferentes níveis de governo e setores da sociedade. 

A Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981) e o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza (SNUC, Lei nº 9.985/2000) são marcos importantes na legislação ambiental 

brasileira. O SNUC estabelece a criação de unidades de conservação, divididas em categorias de proteção 

integral e uso sustentável, que visam a preservação de ecossistemas e a promoção do uso sustentável dos 

recursos naturais (Brasil, 2000). Essas áreas protegidas são essenciais para a conservação da onça-pintada, 

fornecendo refúgios seguros onde esses predadores podem caçar e se reproduzir sem a interferência humana 

(Silva, 2020). 

Além da criação de unidades de conservação, a implementação de corredores ecológicos é crucial 

para garantir a conectividade dos habitats e permitir o movimento das onças-pintadas entre diferentes áreas 

de floresta. Os corredores ecológicos ajudam a manter a diversidade genética das populações e a reduzir o 

risco de extinção local. A integração desses corredores no planejamento territorial e a colaboração com 

proprietários de terras privadas são essenciais para o sucesso dessa estratégia (Ferreira, 2021). 

Outra medida importante é o fortalecimento da fiscalização ambiental. A utilização de tecnologias 

avançadas, como imagens de satélite e drones, pode melhorar a detecção e o monitoramento de atividades 
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ilegais, como o desmatamento e o garimpo ilegal. A criação de forças-tarefa especializadas e a capacitação 

contínua dos agentes de fiscalização são necessárias para aumentar a eficiência na aplicação das leis 

ambientais (Oliveira, 2019). 

A promoção do desenvolvimento sustentável é uma abordagem essencial para conciliar a 

conservação ambiental com as necessidades econômicas das comunidades locais. Projetos de manejo 

florestal sustentável, agroflorestas e ecoturismo podem fornecer fontes de renda alternativas que não 

dependem da destruição da floresta. Essas iniciativas devem ser acompanhadas de programas de 

capacitação e apoio técnico para garantir sua viabilidade e sustentabilidade a longo prazo (Pereira, 2019). 

A educação ambiental é um componente fundamental das políticas de conservação. Programas 

educativos que informem a população sobre a importância da Amazônia e os impactos negativos do 

desmatamento e das atividades ilegais podem mobilizar a sociedade para apoiar políticas de conservação e 

adotar práticas sustentáveis. A inclusão de temas ambientais nos currículos escolares e a realização de 

campanhas de sensibilização pública são estratégias eficazes para promover a responsabilidade ambiental 

entre as novas gerações (Mendes, 2020). 

A cooperação internacional também desempenha um papel crucial na proteção da Amazônia. A 

floresta amazônica é um patrimônio global, e sua preservação requer esforços conjuntos de governos, ONGs 

e organismos internacionais. Acordos internacionais que visem a proteção da floresta e a redução da 

demanda por produtos extraídos ilegalmente podem contribuir significativamente para diminuir as 

atividades de desmatamento e garimpo ilegal (Santos, 2020). 

Finalmente, a responsabilidade corporativa é vital para a conservação da Amazônia. As empresas 

que operam na região ou que utilizam recursos amazônicos devem adotar práticas sustentáveis e garantir 

que suas cadeias de suprimento não estejam envolvidas em atividades ilegais. A certificação de produtos 

sustentáveis e a transparência nas práticas de negócio podem ajudar a promover o uso responsável dos 

recursos naturais e a proteção da biodiversidade (Rodrigues, 2019). 

Em conclusão, a proteção da Amazônia e da onça-pintada depende de uma combinação de políticas 

públicas eficazes, desenvolvimento sustentável, educação ambiental e cooperação internacional. A 

aplicação rigorosa das leis ambientais, a criação de unidades de conservação e corredores ecológicos, e a 

promoção de alternativas econômicas sustentáveis são essenciais para garantir a preservação deste 

ecossistema vital. Somente através de um esforço coordenado será possível proteger a Amazônia e sua rica 

biodiversidade para as futuras gerações. 

 

2.8 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E CONSCIENTIZAÇÃO 

A educação ambiental desempenha um papel crucial na proteção da Amazônia e na preservação da 

biodiversidade, incluindo espécies ameaçadas como a onça-pintada. A conscientização sobre a importância 
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dos ecossistemas florestais e os impactos negativos das atividades humanas, como o desmatamento e o 

garimpo ilegal, é essencial para mobilizar a sociedade em prol da conservação ambiental. No contexto do 

direito ambiental, a educação e a conscientização são instrumentos poderosos para promover o 

cumprimento das leis ambientais e incentivar práticas sustentáveis (Silva, 2020). 

O papel da educação ambiental é amplamente reconhecido pela legislação brasileira. A Política 

Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999) estabelece que a educação ambiental é um 

componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente em todos os níveis e 

modalidades do processo educativo, tanto no ensino formal quanto no não-formal. Essa lei ressalta a 

importância de desenvolver uma consciência crítica sobre as questões ambientais e incentivar a participação 

ativa na defesa do meio ambiente (Brasil, 1999). 

A inclusão de temas ambientais nos currículos escolares é fundamental para formar cidadãos 

conscientes e responsáveis. Programas educativos que abordam a importância da Amazônia, os riscos do 

desmatamento e as estratégias de conservação podem sensibilizar os estudantes desde cedo. Projetos 

pedagógicos que envolvem visitas a áreas de conservação, atividades práticas de reflorestamento e 

participação em campanhas ambientais ajudam a criar uma conexão direta com a natureza e a importância 

de sua preservação (Ferreira, 2021). 

Além do ensino formal, a educação ambiental no contexto não-formal também é crucial. Campanhas 

de sensibilização pública, realizadas por ONGs, governos e empresas, podem alcançar uma ampla audiência 

e promover mudanças de comportamento. Essas campanhas podem utilizar diversos meios, como mídias 

sociais, eventos comunitários, programas de rádio e televisão, para disseminar informações sobre a 

importância da conservação da Amazônia e os impactos negativos das atividades ilegais (Oliveira, 2019). 

A participação das comunidades locais é vital para o sucesso das iniciativas de educação ambiental. 

As comunidades ribeirinhas e indígenas, que muitas vezes são diretamente afetadas pelo desmatamento e 

pelo garimpo ilegal, possuem um conhecimento profundo sobre os ecossistemas locais e podem atuar como 

guardiãs da floresta. Iniciativas que envolvem essas comunidades na elaboração e implementação de 

programas de educação ambiental ajudam a garantir que as soluções propostas sejam culturalmente 

apropriadas e sustentáveis a longo prazo (Mendes, 2020). 

Os programas de educação ambiental devem também abordar a questão da responsabilidade 

corporativa. Empresas que operam na região amazônica ou que utilizam recursos da floresta têm um papel 

importante na promoção de práticas sustentáveis. Programas de certificação ambiental, auditorias de 

sustentabilidade e a adoção de cadeias de suprimento transparentes são algumas das estratégias que podem 

ser promovidas através da educação ambiental para garantir que as atividades empresariais não contribuam 

para a degradação ambiental (Rodrigues, 2019). 
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A cooperação internacional é um aspecto importante da educação ambiental. A Amazônia é um 

patrimônio global, e sua preservação requer a colaboração entre países. Programas de intercâmbio, parcerias 

entre universidades e ONGs internacionais, e a participação em fóruns globais sobre meio ambiente são 

maneiras de promover a troca de conhecimento e a implementação de melhores práticas de conservação. A 

educação ambiental pode desempenhar um papel fundamental na construção de uma consciência global 

sobre a importância da Amazônia e na mobilização de recursos para sua proteção (Santos, 2020). 

Em conclusão, a educação ambiental é um componente essencial da proteção da Amazônia e da 

promoção da sustentabilidade. A inclusão de temas ambientais nos currículos escolares, campanhas de 

sensibilização pública, a participação das comunidades locais e a promoção da responsabilidade corporativa 

são estratégias fundamentais para fomentar uma consciência ambiental crítica e mobilizar a sociedade em 

prol da conservação. A cooperação internacional também é crucial para fortalecer os esforços de educação 

ambiental e garantir a preservação da Amazônia para as futuras gerações. 

 

3 METODOLOGIA 

Para a realização deste estudo, foi adotada uma abordagem qualitativa, centrada na revisão 

bibliográfica e análise documental. A revisão bibliográfica envolveu a coleta e análise de artigos 

acadêmicos, livros, legislações e relatórios técnicos que abordam temas relacionados ao direito ambiental, 

desmatamento da Amazônia, conservação da onça-pintada e atividades ilegais como o garimpo. As fontes 

foram selecionadas com base em sua relevância, atualidade e confiabilidade, priorizando publicações 

recentes em português para garantir a pertinência dos dados analisados. 

A análise documental incluiu o exame de legislações ambientais brasileiras, como a Constituição 

Federal de 1988, o Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), a Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998) 

e a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999). Além disso, foram analisados relatórios 

de organizações não-governamentais e institutos de pesquisa que monitoram o desmatamento e a 

conservação da biodiversidade na Amazônia. Essa abordagem permitiu uma compreensão aprofundada das 

políticas públicas, desafios e estratégias de conservação, bem como das implicações legais e sociais das 

atividades ilegais na região. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise do direito ambiental no contexto do desmatamento da Amazônia e da conservação da 

onça-pintada revelou uma série de desafios e oportunidades. A revisão bibliográfica e documental permitiu 

identificar as principais ameaças à biodiversidade da Amazônia, bem como as falhas na aplicação das 

legislações ambientais e as estratégias de conservação que têm sido implementadas. 



 
 

 
Conexões Interdisciplinares 

CIÊNCIA MULTIDISCIPLINAR: INTEGRANDO SABERES PARA SOLUÇÕES INOVADORAS 
Aurum Revista Multidisciplinar, Curitiba, v. 2, n. 2, p.1-17, 2026  

 

O desmatamento continua a ser uma das maiores ameaças à Amazônia. Os dados mostram que a 

expansão agrícola, a pecuária e as atividades ilegais, como o garimpo, são os principais motores dessa 

destruição. A análise revelou que, apesar da existência de uma robusta estrutura legislativa, como o Código 

Florestal e a Lei de Crimes Ambientais, a falta de fiscalização e a corrupção em alguns setores continuam 

a permitir que o desmatamento ilegal ocorra em larga escala (Brasil, 1998; Brasil, 2012). 

A onça-pintada, sendo um predador de topo, é particularmente afetada pelo desmatamento e pela 

fragmentação de seu habitat. A perda de grandes áreas florestais força as onças a se deslocarem para regiões 

menores e isoladas, aumentando o risco de conflitos com humanos e diminuindo a diversidade genética das 

populações. A análise dos estudos mostrou que a criação de corredores ecológicos e a manutenção de áreas 

protegidas são essenciais para a preservação da espécie, pois permitem a movimentação segura das onças 

entre diferentes áreas de floresta (Ferreira, 2021; Oliveira, 2019). 

O garimpo ilegal é outra atividade que tem um impacto devastador na Amazônia. Além de desmatar 

vastas áreas de floresta, o uso de mercúrio no processo de extração de ouro contamina os rios, afetando toda 

a cadeia alimentar e causando sérios problemas de saúde tanto para os humanos quanto para a vida 

selvagem. A legislação ambiental brasileira prevê sanções severas para essas atividades, mas a aplicação 

das leis é frequentemente ineficaz devido à falta de recursos e à complexidade de monitorar áreas remotas 

(Silva, 2020; Pereira, 2019). 

Os programas de educação ambiental têm se mostrado eficazes na promoção da conscientização 

sobre a importância da conservação da Amazônia e na mobilização da sociedade para adotar práticas mais 

sustentáveis. A inclusão de temas ambientais nos currículos escolares e as campanhas de sensibilização 

pública têm ajudado a formar uma geração mais consciente e engajada na proteção do meio ambiente. No 

entanto, a análise também revelou que há uma necessidade de ampliar esses programas e garantir que 

cheguem a todas as regiões, especialmente as mais afetadas pelo desmatamento e pelo garimpo ilegal 

(Mendes, 2020; Santos, 2020). 

A cooperação internacional é vista como um componente crucial para a proteção da Amazônia. A 

floresta amazônica é um patrimônio global, e sua preservação requer esforços conjuntos de governos, ONGs 

e organismos internacionais. Acordos internacionais que visam a proteção da floresta e a redução da 

demanda por produtos extraídos ilegalmente podem contribuir significativamente para diminuir as 

atividades de desmatamento e garimpo ilegal. Além disso, o apoio financeiro internacional para projetos de 

conservação pode fortalecer os esforços nacionais e garantir que a Amazônia continue desempenhando seu 

papel vital na regulação climática e na manutenção da biodiversidade (Rodrigues, 2019). 

A responsabilidade corporativa também foi destacada como um fator importante na conservação da 

Amazônia. As empresas que operam na região ou que utilizam recursos amazônicos têm a obrigação de 

adotar práticas sustentáveis e garantir que suas cadeias de suprimento não estejam envolvidas em atividades 
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ilegais. A certificação de produtos sustentáveis e a transparência nas práticas de negócio são estratégias que 

podem ajudar a promover o uso responsável dos recursos naturais e a proteção da biodiversidade (Oliveira, 

2019). 

Em conclusão, os resultados desta análise demonstram que, embora o Brasil possua uma estrutura 

legislativa robusta para a proteção ambiental, a eficácia dessas leis é limitada pela falta de fiscalização e 

pela corrupção. A conservação da Amazônia e da onça-pintada depende de uma combinação de políticas 

públicas eficazes, desenvolvimento sustentável, educação ambiental e cooperação internacional. Esforços 

coordenados e contínuos são essenciais para garantir a preservação deste ecossistema vital para as futuras 

gerações. 

 

5 CONCLUSÃO 

A análise do direito ambiental e das atividades de desmatamento e garimpo ilegal na Amazônia 

revelou a complexidade dos desafios enfrentados na preservação deste ecossistema vital e na proteção da 

onça-pintada. Apesar da existência de uma estrutura legislativa robusta, a eficácia dessas leis é 

frequentemente comprometida pela falta de fiscalização adequada e pela corrupção. A necessidade de 

fortalecer a aplicação das leis ambientais, criar corredores ecológicos, promover o desenvolvimento 

sustentável e incentivar a educação ambiental é evidente para garantir a proteção da Amazônia e de sua 

biodiversidade. 

A cooperação internacional e a responsabilidade corporativa são igualmente cruciais para a 

conservação da Amazônia. Esforços conjuntos de governos, ONGs, comunidades locais e empresas são 

essenciais para implementar práticas sustentáveis e reduzir as atividades ilegais que ameaçam a floresta e 

suas espécies. Através de políticas públicas eficazes, educação e conscientização, e colaboração global, é 

possível assegurar que a Amazônia continue a desempenhar seu papel vital na regulação climática e na 

preservação da biodiversidade para as futuras gerações. 
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